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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

(Inexigibilidade - Lei nº 14.133/2021)

Processo CPA nº 2024/XXXXX

Unidade Requisitante: STI 1 - Diretoria de Sistemas Judiciais

Responsável(eis): Fabiano Sousa Martins

Data prevista de início:

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, atrelados ao
Sistema GRP – Thema – Módulo de Gestão de Crédito (Custas), solução de
arrecadação  do  Poder  Judiciário,  que  controla  e  gerencia  receitas  com
integração,  via  Webservice,  com sistemas  judiciais,  bem como  permite  a
emissão,  a  consulta  de  guias  de  recolhimento  e  pagamento,  além  de
possibilitar  que  os  débitos  sejam passíveis  de  cobrança,  para  atender  as
necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

1.2. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão:

1.2.1. Implantação;

1.2.2. Manutenção/Suporte Mensal;

1.2.3. Customização.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) - cessionário, em julho de
2024, celebrou o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) n.º 552/2024 com o
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  (TRF4),  o  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina (TJSC) - cedentes, objetivando a cessão do direito de uso do sistema
eproc e o estabelecimento de cooperação para sua implantação.

2.2. Com isso,  a Corte necessita  de uma ferramenta de gestão financeira que
esteja integrada ao sistema eproc para que automatize os processos judiciais
e,  consequentemente,  proporcione aos  usuários  internos e  externos uma
maior  agilidade  e  eficiência  no  desempenho,  assegure  uma  melhoria
contínua  nos  processos  de  trabalho  e  aperfeiçoamento  dos  controles
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internos, visto que hoje muitas atividades são realizadas pelos usuários de
forma  manual,  buscando,  assim,  a  eficiência  das  rotinas,  eliminando
retrabalhos e erros de informações. 

2.3.  A solução GRP (Government Resource Planing), desenvolvida pela empresa
Thema  Informática  LTDA,  a  qual  pertencente  ao  Grupo  Thema/Pólis,   é
composta pelo módulo de Gestão de Créditos (Custas), que é um sistema de
arrecadação  do  Poder  Judiciário,  que  controla  e  gerencia  receitas  com
integração,  via  WebService,  com sistemas  judiciais,  bem como permite  a
emissão,  a  consulta  de  guias  de  recolhimento  e  o  pagamento,  além  de
possibilitar  que  os  débitos  sejam  passíveis  de  cobrança  através  de  fluxo
definido pelo E. Tribunal, sendo que as etapas da cobrança podem envolver:
Notificação por Correios (VPOST e E-CARTA), Notificação por Edital, Envio de
Informações  para  a  Secretaria  da  Fazenda  (inscrição  em  dívida  ativa),
Protesto e Prescrição. Importante ressaltar que o mencionado módulo é uma
solução que possui integração nativa junto ao sistema eproc.

2.4. Atualmente,  o  TJSP  utiliza  o  sistema  Portal  de  Custas,  Recolhimento  e
Depósitos,  desenvolvido  pela  Instituição  Bancária  Banco do Brasil,  regido
pelo  Contrato  nº  147/2024  –  Anexo  H,  para  a  emissão  das  guias  DARE
(Documento de Arrecadação de Receitas). O sistema dispõe de um módulo
externo  que  é  utilizado  por  advogados,  partes  e  demais  usuários,  para
emissão de guia de custas e depósitos judiciais, no entanto, não realiza o
cálculo  dos  valores  a  serem  recolhidos,  sendo  necessário  que  o  usuário
verifique  as  orientações  disponibilizadas  no  site  do  TJSP  para  realizar  o
cálculo correto. Após a geração das guias DARE pelo Portal de Custas ou das
guias GRD – Guia de Recolhimento de Diligências e FEDTJ - Fundo Especial de
Despesa pelo site do Banco do Brasil, e o pagamento que deve ser realizado
nas Instituições Bancárias autorizadas, os usuários utilizam o peticionamento
Eletrônico do Portal e-SAJ para indicar/anexar as guias para comprovação
dos  recolhimentos.  Porém,  ainda não há  um controle  no sistema judicial
utilizado atualmente (SAJ) para verificar se os valores recolhidos estão de
acordo com a legislação vigente, gerando carga de trabalho para as unidades
judiciais  na  realização  desta  conferência  e  possibilidade  de  perda  de
arrecadação.

2.5. Considerando a identificação, pela área técnica competente, da inviabilidade
de competição, destaca-se que, para assegurar à sociedade uma Justiça mais
célere,  transparente  e  eficiente,  é  imprescindível  a  formalização  da
contratação.  Tal  medida  tem  como  objetivo  melhorar  a  qualidade  da
arrecadação  de  receitas,  otimizar  os  processos  de  trabalho  com foco  no
aprimoramento  da  gestão  e  potencializar  o  desempenho  do  fluxo  de
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informações, atendendo, dessa forma, às necessidades permanentes deste
E. Tribunal de Justiça.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74)

3.1. A E. Corte, visando melhorar seus processos e aumentar a eficiência, precisa
de  uma  ferramenta  de  gesão  financeira  integrada  ao  sistema  eproc,
conforme mencionado no item 2.2.  Nesse contexto,  a  Alta Administração
tomou conhecimento sobre a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão
Pública  da  empresa  Thema  Informática  LTDA.,  que  pertence  ao  Grupo
Thema®/Pólis®. Esse sistema já é utilizado por alguns Tribunais de Justiças e
outros Órgãos Públicos, destacando-se o mapa de abrangência dos Estados
que empregam a solução abaixo. 

 

3.2. Realizou-se o levantamento de soluções disponíveis no mercado de TIC, que
atendessem  às  necessidades  do  Tribunal  de  Justiça.  Com  isso,  foram
verificadas as seguintes possibilidades de atendimento: 

3.2.1. Formação de Equipe Própria  :

Como  é  do  conhecimento  da  Alta  Administração  deste  E.  Tribunal,
houve  autorização  pelo  Órgão  Especial,  bem  como  aprovação  pela
Assembleia  Legislativa  de  São  Paulo  –  ALESP  do  Projeto  de  Lei
Complementar nº41/2024, que transformou em Lei Complementar nº
1.415/2024,  a  qual  cria  100  (cem)  cargos  de  Analista  de  Sistemas
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Judiciário. Esses profissionais são essenciais para o desenvolvimento e
na manutenção de soluções internas, aumentando, assim, a autonomia
e a eficiência desta Corte.

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com
05 (cinco) analistas de sistemas concursados.

Assim, é fundamental  realizar  o concurso para reduzir a dependência
tecnológica do E. Tribunal. No entanto, embora essa proposta ofereça
uma  solução  robusta  e  duradoura,  seu  tempo  de  execução  é
relativamente longo, pois, além da conclusão das três etapas do certame
(pré-edital, pós-edital e prova), é necessário um processo de capacitação
interna. Estima-se que o prazo para o efetivo exercício dos analistas seja
de 01 (um) a 02 (dois) anos.

Por ora, esta solução é inviável.

3.2.2. Desenvolvimento pela Fábrica de Software  :

O  desenvolvimento  do  software,  através  de  uma  fábrica  que  possui
contrato  vigente  com  este  E.  Tribunal,  é  um  processo  complexo,
composto por etapas fundamentais como levantamento de requisitos,
planejamento, codificação, testes e entrega. Estima-se que uma solução
completa deste porte com as devidas integrações, seja concluída em um
prazo entre 18 (dezoito) a 30 (trinta) meses. Contudo, o planejamento
da Alta Administração deste E. Tribunal estabelece que a implantação do
sistema eproc deve ser iniciada em março de 2025. Portanto, para que
esse  cronograma  seja  atendido,  a  solução  precisa  estar  operante  e
pronta  para  garantir  a  integração  entre  os  sistemas,  de  modo  a
assegurar o desempenho adequado do eproc. Qualquer alternativa que
não  cumpra  esse  prazo  não  será  viável,  pois  não  atenderia  às
necessidades  da  Administração,  comprometendo  o  cumprimento  das
metas estabelecidas.

Cumpre-nos, ainda, informar que se estima cerca de 5 (cinco) anos para
a migração completa junto ao sistema eproc. Ou seja, há a necessidade
de  convivência  com  o  sistema  SAJ  no  mencionado  período  e,
consequentemente, é premissa manter os contratos de manutenção do
sistema ativos  junto  à  Softplan  durante  o  referido  período.  Por  fim,
conforme  consta  no  expediente  administrativo  nº  2024/91500,
importante  ressaltar  que  o  parecer  técnico  elaborado  pela  STI,  que
apoiou a Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
deliberar pela migração para o sistema eproc, verificou que o custo de
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manutenção do SAJ, durante esse período de transição, será de cerca de
R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) por ano. 

Ademais,  a  prioridade  da  Alta  Administração  da  E.  Corte  é  iniciar  a
implantação  do  sistema  eproc  a  partir  de  2025,  com  o  objetivo  de
reduzir um custo adicional de cerca de cento e dez milhões de reais a
cada ano de vigência do contrato de manutenção do sistema SAJ. Ou
seja, eventual desenvolvimento de novo módulo de custas por meio da
fábrica  de  software,  acarretaria  a  prorrogação  do  desligamento  do
sistema SAJ em ao menos dezoito meses, com um custo adicional de
quase duzentos milhões de reais.    

Por  estas  questões  expostas  e  pelos  altos  custos  de  manutenção do
sistema legado, por ora, não é uma solução viável.

3.2.3. Contratação  de  solução  informatizada  para  módulo  de  gestão  de  
créditos  (custas),  incluindo  os  serviços  técnicos  de  implantação,
manutenção corretiva, suporte técnico e customização:

Conforme já mencionado, identificou-se a necessidade de contratar uma
solução informatizada para a gestão de custas judiciais, em função da
transição para  o  sistema eproc.  Verificou-se  que  alguns  Tribunais  de
Justiça  desenvolveram  seus  próprios  sistemas,  que  não  atendem
adequadamente às necessidades desta Corte, principalmente, devido às
particularidades  de  cada  legislação  de  custas.  Em  contrapartida,
identificou que a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão Pública –
Módulo de Gestão ded Créditos (Custas), da empresa Thema Informática
LTDA.,  que  pertence  ao  Grupo  Thema®/Pólis®,  adotada  por  diversos
Tribunais,  como  Acre,  Sergipe,  Tocantins  e  outros,  atende  às
necessidades de modernização e eficiência administrativa do E. Tribunal,
alinhando-se  aos  objetivos  de  automação  e  aprimoramento  dos
processos,  especialmente  o  TJSC,  cuja  legislação  de  custas  é  mais
semelhante  à  do  TJSP.  Além  disso,  essa  solução  se  mostrou,  neste
momento, a única viável pelos seguintes fatores:

a. Potencial  Aumento  na  Arrecadação  (Custas  Iniciais):  Em  2023,  o
Tribunal de São Paulo registrou a distribuição de aproximadamente 6
milhões de processos,  abrangendo todas as competências.  Desses
processos,  cerca  de  40%  corresponderam  às  competências  de
Juizados Especiais Cíveis (JEC), Cível e Família, que serão inseridas no
sistema eproc em 2025. Em relação à arrecadação de custas iniciais
para 2024, o TJSP arrecadou até o momento R$ 1.153.537.512,17.
Com base no levantamento realizado em 2023, foi identificado que
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cerca de 40% dos processos distribuidos referem-se às competências
“JEC;  Cível;  Familia”.  A  fim  de  simular  eventual  aumento  de
arrecadação após a implantação do módulo GRP, adotaremos como
base de cálculo o equivalente a 40% do montante de arrecadação
para  a  taxa  “Custas  Iniciais”:  R$  461.415.004,87.  Conforme
levantamento realizado junto ao TJTO,  foi  identificado que houve
aumento de cerca de 12% após o primeiro ano de implementação do
módulo GRP. Já no TJSC verificou-se uma média de 20% de aumento
nos  três  primeiros  anos  de  contrato.  Para  o  TJSP,  diante  das
competências a serem implantadas a partir de 2025, estima-se que
este E. Tribunal possa alcançar um incremento de cerca de 10% na
arrecadação após 15 meses de projeto e até 20% após 30 meses.
Com isso, a estimativa de aumento seria de cerca de 46 milhões de
reais nos primeiros 15 meses ou aproximadamente R$ 92 milhões de
reais após 30 meses de implantação do novo sistema.

b. Economia de recursos humanos:  Em atenção ao projeto piloto da
Central de Apuração de Custas Finais – CACF, no Foro Regional XII –
Nossa  Senhora  do  Ó,  o  novo  módulo  de  gestão  de  créditos
substituiria  a  necessidade  de  mais  44  servidores,  para  análise
manual das taxas judiciais em todas as varas no Foro Central Cível da
Capital, gerando uma economia de cerca de 15 milhões de reais nos
próximos três anos (custo de um escrevente = R$8.591,06 por mês);

c. Fluxo de devolução de custas arrecadas indevidamente: Um setor da
Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  -  SOF  recebe  o  pedido  de
devolução,  via  e-mail,  realiza  a  triagem  e  a  conferência  da
documentação, solicitando complementação, quando necessário. O
credor é cadastrado no sistema SIAFEM/CONTABILIZA, e os ofícios
aptos  são  liberados  e  atualizados  em  planilha.  Há  autuação  do
processo  com  toda  documentação  e  informações.  Para  valores
abaixo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a conferência é realizada em
duas  etapas.  Para  valores  maiores,  em  três  etapas.  Após  a
autorização  da  SOF  ou  Presidência,  emite-se  uma  nota  de
lançamento no SIAFEM, que é conferida e enviada à Tesouraria para
pagamento.  Com  isso,  a  Vara  é  informada  por  e-mail  sobre  o
pagamento  ou  o  retorno  da  ordem  bancária.  Para  o  trâmite  da
devolução,  há  o  envolvimento  de  cerca  de  20  servidores.  Já  em
relação  ao  módulo  de  gestão  de  créditos,  tal  procedimento  é
totalmente automatizado. Estima-se que tal procedimento possa ser
gerenciado por  cerca  de 5  servidores,  gerando uma economia de
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cerca de 4,5 milhões de reais nos próximos três anos (custo de um
escrevente = R$8.591,06 por mês);  

d. Levantamento  no  sistema  SAJ,  fila  “Custas  –  Ag.  Análise”:  A  fila
“Custas – Ag. Análise” reúne todos os processos que necessitam de
verificação  do  pagamento  das  guias  antes  do  arquivamento  dos
autos,  que  é  realizada  por  servidores  da  Unidade  Judicial
responsável.  Atualmente,  há cerca de 150.000 (cento e cinquenta
mil)  processos  pendentes  de  avaliação,  incluindo  aqueles  que
precisam  do  recolhimento  das  custas.  Diante  da  morosidade  na
verificação, o TJSP não realiza a respectiva arrecadação.

e. Melhoria  na  prestação  jurisdicional:  A  nova  solução  gerencia  a
arrecadação  do  Poder  Judiciário  por  meio  da  integração,  via
“WebService”,  com  os  sistemas  judiciais.  Isso  resulta  em  maior
eficiência  no  recolhimento  das  custas,  redução  de  erros  no
processamento,  transparência  nas  informações  e  agilidade  na
tramitação dos processos. Além disso, facilita para o usuário externo
o cálculo,  a  emissão e o pagamento das  guias,  contribuindo para
uma prestação jurisdicional mais rápida e eficaz. Diferentemente do
Portal de Custas, Recolhimento e Depósitos utilizado atualmente por
este E. Tribunal, o qual permite aos advogados e partes a emissão de
guias e depósitos judiciais, mas não realiza o cálculo dos valores a
serem  recolhidos,  exigindo  uma  consulta  ao  site  do  TJSP  e  a
anexação  das  guias  aos  autos,  após  o  pagamento.  Ademais,  não
verifica a conformidade dos valores recolhidos, sobrecarregando as
unidades judiciais e aumentando o risco de perdas de arrecadação.  

f. Redução de tempo de implantação: costuma ser mais rápida, pois a
contratada já possui toda a infraestrutura necessária, demandando
somente de provisionamento e parametrizações de ambiente para
disponibilização da solução para  o contratante  de acordo com as
especificações do contrato;

g. Exclusividade:  a  empresa  Thema  Informática  LTDA.  é  a
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais do sistema a ser
contratado pelo TJSP, conforme declaração de exclusividade emitida
pela  ASSESPRO/RS  –  Associação  das  Empresas  Brasileiras  de
Tecnologia da Informação, Regional RS.  Essa declaração comprova
qua a  empresa  detém exclusividade na  execução dos  serviços  de
implementação,  suporte  técnico,  manutenção,  comercialização  e
treinamento, além de possuir o domínio técnico para possibilitar o
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gerenciamento das custas judiciais.

3.3. Diante do exposto, constatou-se que a Solução GRP – Sistema Integrado de
Gestão Pública da empresa Thema Informática LTDA., pertencente ao Grupo
Thema®/Pólis®,  é  a  única  solução,  por  ora,  que  atende  às  necessidades
descritas neste estudo. Assim, conclui-se que a contratação seja realizada
por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso I, da Lei
14.133/21,  em  razão  da  inviabilidade  absoluta  de  competição  por
exclusividade, uma vez que não há concorrentes capazes de oferecer uma
solução equivalente, tanto em funcionalidades quanto em suporte técnico.
Isso se deve ao fato de que a empresa Thema Informática Ltda. é a única
detentora  da  propriedade  intelectual  e  autoral  Solução  Thema®  GRP  –
Módulo  de  Gestão  de  Créditos  (Custas),  conforme  declaração  de
exclusividade emitida pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia
da  Informação,  Regional  RS  -  ASSESPRO  –  RS,  a  qual  comprova  que  a
exclusividade de execução dos serviços de implementação, suporte técnico,
manutenção,  comercialização  e  treinamento,  bem  como  possui  domínio
técnico necessário para manter e oferecer suporte completo do Sistema.

3.4. Esclarecemos, ainda, que ao analisar as estratégias adotadas pelos Tribunais
de Justiça, a título de exemplo, constatou a formalização de um Acordo de
Cooperação Técnicas  n.º  10/2021 realizado entre  o  TJSE  e  o  Tribunal  de
Justiça  de  Tocantins  –  TJTO,  visando  o  compartilhamento  de  sistema
informatizado de gestão pública,  o  qual  fora cedido pelo TJSE  ao TJTO o
direito  de  uso  da  Solução  de  Gestão  Pública,  outorgando-lhe  licenças
ilimitadas e perpétuas.

3.5. Com  isso,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (cessionário)
celebrará previamente Acordo de Cooperação Técnica com o TJSC (cedente),
nos  moldes  do  acordo  estabelecido  entre  o  TJSE  (cedente)  e  o  TJTO
(cessionário), com o objetivo de ceder o direito de uso da Solução de Sistema
Thema, incluindo a concessão de licenças ilimitadas e perpétuas.

4. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

4.1. Os resultados a serem alcançados com esta contratação são:

4.1.1.Celeridade na tramitação dos processos judiciais;

4.1.2.Melhor gestão e controle no processo de arrecadação;

4.1.3.Maior  agilidade  e  melhor  experiência  para  os  usuários  internos  e

Versão 01/2023

| 



9

externos;

4.1.4.Eliminação de retrabalhos e erros de informações.

4.1.5.Realização dos cálculos automáticos;

4.1.6.Aumentar o grau de satisfação dos usuários com os serviços fornecidos;

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

5.1. Esta  demanda está alinhada aos  objetivos estratégicos  traçados no Plano
Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  (PETJ  2021/2026)  e  metas  definidas  no  Plano  Diretor  de
Tecnologia da Informação do Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo
(PDTI 2021-2026), conforme apresentado a seguir.

5.2. Conforme PETJ 2021/2026, essa contratação está alinhada ao macrodesafio
do Poder Judiciário “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira”
e com os seguintes temas estratégicos:

5.2.1. Objetivo Estratégico:

5.2.1.1. Objetivo 5 – PETJ – Aprimorar os recursos de TIC.

5.2.2. Meta da STI: 

5.2.2.1. Meta 5.5 (PETJ) – Implementar todas as diretrizes estratégicas
mapeadas, anualmente, pelo TJSP, referentes ao Sistema Judicial
de 1º e 2º graus.

5.2.3. Ação estratégica da STI:

5.2.3.1. OE 5.5.3 – Implementar demandas de 1º Grau originárias da
Alta Administração.

5.3. A  contratação  compõe  o  Plano  de  Contratações  Anual  2025  item  n.º
1111/2025.

6. CONTRATOS EM SUBSTITUIÇÃO

6.1. Não há contrato em substituição.

Nº do Contrato Objeto
Término da

Vigência
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7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

7.1. Esclarecemos que a presente contratação será realizada por inexigibilidade
de  licitação,  modalidade  que  pressupõe  a  inviabilidade  de  competição.
Nesses  casos,  torna-se  difícil  para  a  Administração  Pública  realizar  a
comparação de preços, uma vez que o objeto da contratação é executado
com exclusividade pelo contratado ou os serviços possuem características
singulares. Quando a exclusividade está presente, os preços praticados são
definidos  pelo  próprio  fornecedor,  e,  nas  situações  de  singularidade,  os
valores podem não seguir padrões objetivos de mercado.

7.2. Além  disso,  para  estimar  o  valor  da  contratação,  serão  considerados  os
preços  praticados  pela  empresa  Thema  em  contratações  semelhantes
realizadas  com  outros  Tribunais  de  Justiça  que  apresentam  métricas  e
parâmetros  comparativos,  nos  termos  do  art.  23,  parágrafo  4º,  da  Lei
14.133/2021, todos atualizados até novembro de 2024. Cabe ressaltar que o
critério de precificação dessas contratações considera o porte do Tribunal.
Dessa  forma,  serão  utilizados  como  referência  os  Tribunais  de  Justiça
classificados como de grande e médio porte, conforme a publicação “Justiça
em Números de 2024” do CNJ.

7.3. Informamos que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é considerado
de grande porte pela Justiça em Números de 2024, conforme figura abaixo:

7.4. Destaca-se que o cronograma para implantação e migração total do sistema
eproc está previsto para um período de 05 (cinco)  anos.  Nesse contexto,
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durante a vigência da contratação do módulo de gestão de crédito (custas),
de 30 (trinta) meses, ocorrerá apenas a implantação parcial do eproc. Com
base nos dados de distribuição de 2023, estima-se que, entre 2025 a 2027,
esta Corte receberá uma média de 2,4 milhões de casos novos (figura1). Para
efeito de comparação com outros Tribunais Estaduais, segundo o relatório
“Justiça em Números – 2024” do Conselho Nacional de Justiça (figura2), o
TJSP apresentará números similares aos Tribunais do Rio de Janeiro – TJRJ e
do Rio Grande do Sul - TJRS, que registram cerca de 2 milhões de casos novos
por ano, sendo classificado, ainda assim, como um Tribunal de grande porte. 

Projeto eproc – Cronograma estimado – Distribuição Processos Novos

*Figura1: Estimativa de processos novos – Sistema eproc – Periodo de 2025 a 2027

Justiça em Números 2024 - CNJ
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  *Figura2:  Tabela  extraída  do  relatório  justiça  em  números  –  CNJ
(https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf) 

7.5. Esclarecemos,  ainda,  que  a  empresa  Thema  dispõe  4  (quatro)  grandes
grupos  de  módulos,  cuja  precificação segue  um padrão  semelhante  para
todos, sendo eles:

7.5.1. Grupo  Financeiro  (Orçamento,  Contabilidade,  Portal  Transparência,
Gestão de Custos);                     

7.5.2. Grupo  Gestão  de  Arrecadação  (  Gestão  e  Arrecadação  de  Créditos
(Custas e SDV));           

7.5.3. Grupo  Materiais  (Patrimônio,  Almoxarifado,  Frotas,  Compras,
Licitações e Contratos eAPP Inventário);                                                       

7.5.4. Grupo de Gestão de Pessoal (Gestão de Folha de Pagamento, Pessoal e
Recursos Humanos).

7.6. A seguir, o comparativo:

7.6.1. Serviço de Implantação:

7.6.1.1. Consiste  no  levantamento  e  mapeamento  de  requisitos  e
processos  de  trabalho  das  áreas  envolvidas,  instalação,
configuração,  migração  de  dados,  planejamento,  treinamento  e
gestão do projeto.

IMPLANTAÇÃO
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TRIBUNAL VALOR DA
IMPLANTAÇÃO VALOR ATUALIZADO MÓDULOS CONTRATADOS

TJCE (CT 66/2019) R$1.784.000,00 R$2.430.700,00 (*¹) Módulo Gestão de Pessoas e
Folha de Pagamento

TJMT (CT 15/2024) R$2.850.000,00 R$2.960.010,00 (*²) Módulo de Gestão de Recursos
Humanos

TJRJ (CT
003/0068/2019) R$5.002.949,64 R$6.951.098,23(*³)

Módulo de Gestão
Orçamentária, Financeira e

Contábil
Média R$3.212.316,55 R$4.113.936,08

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 36,25% – set/19 – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 3,86% – fev/24 – nov/24).

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 38,94% – jan/19 – nov/24). 

7.6.1.2. Observa-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia
de R$4.113.936,08 (atualizado).

7.6.2. Serviço de Manutenção/Suporte Mensal:

7.6.2.1. Entende-se  pelas  atividades realizadas  para  corrigir  evenuais
erros  do  módulo,  bem  como  esclarecer  dúvidas  sobre  a
infraestrutura e a sua utilização.

MANUTENÇÃO/SUPORTE MENSAL

TRIBUNAL VALOR MENSAL VALOR MENSAL ATUALIZADO

TJMT (CT15/2024) R$127.305,49 R$132.219,48 (*¹)

TJCE (CT 42/2024) R$127.305,49 R$130.717,28 (*²)

TJRJ (CT 003/0068/2019) R$135.394,82 R$142.421,81 (*³)

Média R$130.001,93 R$135.119,52

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE - 3,86% – fev/24 – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 2,68% – jun/24 – nov/24). 

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 5,19% – nov/23 – nov/24). 
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7.6.2.2. Destaca-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia
de R$135.119,52 (atualizado).

7.6.3. Serviço de Customização – Ponto de Função:

7.6.3.1. Consiste  no  desenvolvimento  de  adequações  ou  novas
funcionalidades para atender requisitos específicos, considerando a
viabilidade  técnica,  levantamento  de  escopo,  especificação  de
requisitos, planejamento, feedback e manutenção ou atualização
da solução.

CUSTOMIZAÇÃO

TRIBUNAL PONTO DE FUNÇÃO PONTO DE FUNÇÃO
ATUALIZADO

TJTO (381/2021) R$692,06 R$731,02(*¹)

TJMT (CT 15/2024) R$650,00 R$675,09(*²)

TJCE (CT 42/2024) R$724,00 R$743,40 (*³)

Média R$688,69 R$716,50

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 5,63% – mai/23/ – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE - 3,86% – fev/24 – nov/24).

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 2,68% – jun/24 – nov/24). 

7.6.3.2. Embora  seja  necessário  considerar  outras  variáveis  para  a
medição e precificação de um ponto de função, como experiência
da equipe, complexidade do projeto e localização geográfica, uma
das  principais  variáveis  está  relacionada  à  linguagem  de
programação  utilizada.  Portanto,  para  complementar  os  estudos
realizados, efetuamos um comparativo entre a média dos valores
dos  contratos  da  empresa  Thema,  os  valores  adotados  pela
Prodesp e a média de valores de mercado pesquisados, conforme
tabela abaixo:

CUSTOMIZAÇÃO

MÉDIA DOS VALORES DOS R$716,50
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CONTRATOS DA THEMA
TABELA DE PREÇOS DE INSUMOS DE

INFORMÁTICA – PRODESP (*¹) R$2.718,23

MÉDIA DE MERCADO (*²) R$762,77

Média R$1.399,17

(*¹) O ponto de função é do grupo 3 que compreende a linguagem de JAVA (ANEXO).

(*²) Pesquisa de mercado relacionado à linguagem JAVA (ANEXO)

7.6.3.3. Percebe-se que, a média dos valores do ponto de função na
linguagem JAV é na quantia de R$1.399,17 (atualizado).

7.7. Como mencionado anteriormente, durante os 30 meses de vigência desta
contratação, ocorrerá a implantação parcial do eproc, mas, mesmo assim, o
Tribunal  será  considerado  de  grande  porte.  Para  estimar  os  valores  da
contratação, utilizamos como referência os Tribunais de Justiça classificados
como de grande e médio porte.

7.8. Por fim, podemos estimar o valor da contratação:

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

SERVIÇO VALOR – MENSAL

IMPLANTAÇÃO  R$4.113.936,08

MANUTENÇÃO CORRETIVA/SUPORTE
TÉCNICO R$ 135.119,52

CUSTOMIZAÇÃO R$ 1.399,17

8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18)

8.1. A solução é composta pelas seguintes quantidades:

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE
QUANTIDADE PARA 30
MESES (VIGÊNCIA DO

CONTRATO) 

Implantação 1 Mensal 30

Manutenção/Suporte mensal 1  Mensal 30 

Serviços de Customização – Ponto de
Função 100 Mensal 3000
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8.2. Para determinar a quantidade a ser contratada, realizamos um levantamento
das contratações do Sistema GRP de outros Tribunais de Justiça, com ênfase
no TJSC, o que nos possibilitou a definição do montante adequado e alinhado
às necessidades específicas deste E. Tribunal.

9. VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA (Inc. XI do art. 4º do Provimento n.º 97/2022)

9.1. Esta contratação é interdependente ao sistema eproc.

10. SUSTENTABILIDADE (Inc. XIV do art. 4º do Provimento n.º 97/2022)

10.1. O  objeto  desta  contratação  não  haverá  nenhum  impacto  ambiental,
enquadrando-se em contratação dentro dos critérios de sustentabilidade.

11. CONTRATAÇÃO  COMPARTILHADA  (Inc.  XIII  do  art.  4º  do  Provimento  n.º
97/2022)

11.1. Não se aplica.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A  indicação  do  código  da  classificação  da  despesa  para  as
contratações/aquisições  realizadas  por  este  e.  Tribunal  de  Justiça  é  de
responsabilidade  da  SOF  –  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças,  que  só
consegue fornecer tal informação após a conclusão e aprovação do Estudo
Técnico Preliminar e do Termo de Referência (com todos os dados técnicos
necessários), já em fase avançada do processo de contratação. 

12.2. Assim, em razão do fluxo processual da presente fase de planejamento
não prever a tramitação imediata pela referida Secretaria, neste momento
não é possível a obtenção desta informação. 

12.3. Desta  forma,  esclarecemos  que  os  custos  previstos  para  execução
deste  contrato  correrão  à  conta  da  classificação  da  despesa  que  será
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oportunamente  juntada  pela  SOF,  através  de  documento  denominado
“NOTA DE RESERVA”.

13. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Servidores que integrarão a equipe de planejamento da contratação:

Gestor de Planejamento Fabiano Sousa Martins - Diretor – STI 1

Equipe de planejamento da 
contratação

Integrante Demandante – STI 1:
Jader Alves Rosa - Coordenador – STI 1.5
Amanda Cortesini Kauffmann – Supervisora 
– STI 1.5.7 
Integrante Administrativo - SAAB:
Eliana Bontansa – Coordenadora – SAAB 5.1
Paulo Henrique Vieira Alves – Supervisor - 
SAAB 5.1.2
Lilian de Cassia Verga – Chefe - SAAB 5.1.2.1

Equipe técnica (se o caso)

Integrante Técnico - STI 1:
Fernanda Cardoso Simões Garcia – 
Supervisor - STI 1.2.2
Vitor de Santana Frota – Escrevente – STI 
1.2.2

São Paulo, data registrada em sistema.

(Assinatura eletrônica do responsável)

Designo a equipe de planejamento da contratação acima indicada.

Secretário/Secretária de ..../ Autoridade Competente

(Assinatura eletrônica do responsável)
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